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Nota Técnica SEI nº 9306/2019/ME

Assunto: Reestimativa das receitas estaduais que compõem o FUNDEB.

Senhor Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Esta Nota tem por objetivo efetuar análise das estimativas inicias das receitas do FUNDEB, para o exercício de 2019, divulgadas pela Portaria Interministerial nº 7, de 28 de
dezembro de 2018.

2. A referida Portaria estabelece no §1º do art. 2º que o valor anual mínimo nacional por aluno poderá ser ajustado em razão de alterações, no decorrer do exercício de 2019,
no quantitativo de matrículas, na estimativas das receitas do FUNDEB ou por ocasião do ajuste anual.

3. Nesse sentido procedemos a análise das estimativas iniciais verificando se haveria discrepância significativa entre as projeções iniciais e novas estimativas que incorporam
os valores já realizados das receitas do FUNDEB.

4. Como se verá a seguir, as discrepâncias apuradas são relevantes e entendemos ser oportuno revisar a Portaria Interministerial nº 7, de 28 de dezembro de 2018, de forma a
se considerar as novas estimativas, visando minimizar o montante dos ajustes decorrentes de eventuais diferenças apuradas entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada.

ANÁLISE

5. Tendo em vista o disposto na legislação, o Ministério da Economia realiza a estimativa da receita total dos Fundos e, como decorrência, a estimativa do valor total da
complementação da União. Essas estimativas servem de base à realização dos cálculos, pelo Ministério da Educação, dos valores anuais por aluno no âmbito do Distrito Federal e de cada
Estado e do valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente.

6. A estimativa do valor da complementação da União corresponde a 10% do total dos recursos aportados no FUNDEB. O critério de distribuição da complementação será de
forma a assegurar o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente. O Ministério da Educação realiza a distribuição dos recursos da complementação com base no valor anual
mínimo por aluno definido nacionalmente.

7. A complementação da União a maior ou a menor em função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício de referência será ajustada
no 1º (primeiro) quadrimestre do exercício imediatamente subsequente e debitada ou creditada à conta específica dos Fundos, conforme o caso.

8. As diferenças financeiras apuradas por ocasião do ajuste criam dificuldades para os entes da federação que receberam valores superiores aos considerados inicialmente para
fins de recebimento da complementação da União. Por esse motivo, a reestimativa é uma oportunidade de se minimizar o montante dos ajustes decorrentes de eventuais diferenças
apuradas entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada.

9. Esse aspecto deve-se ao fato de que a Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007 estabelece que os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da

União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e

desenvolvimento do ensino para a educação básica pública.

10. A esse respeito, o Poder Executivo do Governo Federal encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 9.558, de 2018, conforme publicado no Diário da Câmara
dos Deputados de 27 de fevereiro de 2018, propondo a alteração do cronograma de repasses da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, a fim de possibilitar que o repasse da última parcela, atualmente repassada até o dia 31 de janeiro do exercício
imediatamente subsequente, possa ser repassada até o mês de abril, na ocasião da realização do Ajuste de Contas do FUNDEB.

11. O Ajuste de Contas do FUNDEB, por seu turno, está previsto no § 2º do mesmo artigo da Lei nº 11.494, de 2007, o qual dispõe que a complementação da União a maior ou
a menor em função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício de referência será ajustada no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente
subsequente e debitada ou creditada à conta específica dos Fundos, conforme o caso.

12. Conforme o texto extraído da Exposição de Motivos Interministerial nº 63/2017-MEC/MF, de 30 de novembro de 2017, “por ocasião do ajuste de contas do Fundeb 2016,

realizado em abril de 2017, foram apurados débitos que superaram 494 milhões de reais, a exemplo do que incidiu sobre os estados da Bahia, do Ceará, do Maranhão e da Paraíba.

Conquanto os débitos e créditos do ajuste sejam inerentes à dinâmica operacional do Fundo e decorram da realocação da complementação da União, não se pode ignorar que o impacto

da realização de débitos expressivos pode comprometer o investimento público em educação no âmbito dos entes federados devedores, haja vista que tais entes encontram dificuldades

financeiras em efetuar a devolução do excedente recebido. Como consequência, os entes que receberam valores “a menor” restam prejudicados por depender do repasse dos entes

devedores.”

I – CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA REESTIMAR AS RECEITAS QUE COMPÕEM O FUNDEB POR UNIDADE FEDERATIVA

13. As reestimativas das receitas que compõem o FUNDEB, por Unidade Federativa, se subdividem-se em duas categorias: as de receitas de transferências da União e das
receitas próprias das unidades federativas. As receitas de transferências da União que compõem o FUNDEB são: FPE, FPM, IPI-exp., Lei Kandir e ITR. As receitas próprias das unidades
federativas são: ICMS, IPVA e ITCMD.

14. As projeções de receitas de transferência da União advêm de projeções atualizadas da Secretaria da Receita Federal. Além disso, faz-se necessário considerar critérios de
distribuição entre as unidades federativas.

15. Para a reestimativa das receitas estaduais do FUNDEB 2019 utilizou-se os dados informados pelos entes no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público
Brasileiro – SICONFI.

16. Deve-se  ressaltar  que,  como  premissa  de  projeção,  os  critérios  utilizados  buscaram  minimizar  o  risco  de  superestimar  receitas,  de  modo  a  evitar  superestimar  a
complementação da União, visto que a devolução de recursos no exercício financeiro seguinte implicaria dificuldades na gestão orçamentária e financeira dos entes da federação.

17. A seguir serão detalhados os critérios de utilizados para as reestimativas para cada receita que compõe o FUNDEB.

I.1 - Critérios Específicos de Projeção - FPE

18. Para a nova estimativa do FPE foi considerada a projeção mais recente da Receita Federal, cujos valores ampararam a publicação do Decreto nº 10.079, de 23 de outubro de
2019. Deste arquivo são coletadas as projeções de Imposto sobre a Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados.

19. Além disso, foi  atualizado o critério de distribuição por unidade federativa. O critério de distribuição é atualmente uma composição dos  percentuais  de distribuição
estabelecidos pelo Anexo Único da Lei Complementar n° 62 de 28 de dezembro de 1989 e dos percentuais apurados anualmente pelo TCU (Fonte: http://portal.tcu.gov.br/comunidades
/transferencias-constitucionais-e-legais/coeficientes-fpe-e-fpm/) nos termos da Lei Complementar nº 143 de 17 de julho de 2013. A composição dos percentuais de distribuição depende da
variação efetiva calculada a cada decêndio em relação ao mesmo decêndio do ano anterior e do comportamento dos critérios utilizados para as variações do IPCA e do PIB, fatores
determinantes  para  estimar o montante a ser repassado por cada um dos dois critérios a  serem empregados a partir  de 2016. Nesse sentido, o critério de distribuição ponderado,
inicialmente considerado em 92%, foi alterado para 90,73%, ou seja, 90,73% pelo critério do Anexo Único da Lei Complementar n° 62 de 28 de dezembro de 1989 e o restante nos termos
da Lei Complementar nº 143 de 17 de julho de 2013. 

I.2 - Critérios Específicos de Projeção - FPM

20. Para a nova estimativa do FPM foi considerada a projeção mais recente da Receita Federal, cujos valores ampararam a publicação do Decreto nº 10.079, de 23 de outubro
de 2019. Deste arquivo são coletadas as projeções de Imposto sobre a Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados.
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21. Além disso, os critérios de distribuição por unidade federativa foram alterados de modo a considerar os efeitos da Decisão Normativa - TCU nº 173, de 4 de janeiro de
2019.

I.3 - Critérios Específicos de Projeção – IPI-EXP

Para a nova estimativa do IPI-EXP foi considerada a projeção mais recente da Receita Federal, cujos valores ampararam a publicação do Decreto nº 10.079, de 23 de outubro de 2019.

I.4 - Critérios Específicos de Projeção – ITR

22. Para a nova estimativa do ITR foi considerada a projeção mais recente da Receita Federal, cujos valores ampararam a publicação do Decreto nº 10.079, de 23 de outubro de
2019.

23. Além disso, foram atualizados os percentuais de distribuição global para os municípios e os percentuais de distribuição entre unidades federativas. A referida atualização
passou a considerar as informações realizadas de 2018, não disponíveis na data da estimativa. De acordo com a Constituição Federal, 50% da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural – ITR cabe aos municípios. A partir da Emenda Constitucional nº 42 de 19 de dezembro de 2003, os municípios que optarem pela fiscalização e cobrança do imposto
podem ficar com a totalidade do produto de sua arrecadação. Nesse sentido, a atribuição de fiscalizar, lançar e cobrar o ITR pode ser delegada pela União ao Distrito Federal e aos
municípios por meio de convênios, conforme estabelecido na Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005. A Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB é o órgão responsável por
estabelecer os requisitos e as condições necessárias à celebração desses convênios.

I.5 - Critérios Específicos de Projeção da Lei Kandir

24. Não há estimativa de distribuição de valores, em 2019, no âmbito da Lei Kandir, contrariamente às projeções iniciais. A Lei Complementar nº 87 prevê que a União
entregará aos Estados e aos seus Municípios os montantes consignados a essa finalidade nas correspondentes Leis Orçamentárias Anuais da União, no entanto, não há, até o momento,
dotação consignada para essa transferência na LOA 2019.

I.6 - Critérios de Projeção das Receitas Estaduais

25. As reestimativas das receitas estaduais de 2019, por sua vez, consideraram os dados realizados de receitas estaduais divulgados por intermédio do SICONFI (Anexo 3 do
RREO – quarto bimestre). Nesse sentido, a projeção dos montantes glogais de 2019 passou a ser resultante da arrecadação já realizada somada à projeção dos meses não realizados do
exercício.

26. Em linhas gerais, as projeções consideraram a aplicação do parâmetro de inflação à arrecadação do último quadrimestre do exercício anterior. Contudo, houve tratamento
para situações atípicas, como no caso do ITCMD. O critério estabelecido foi a aplicação de um percentual ad-hoc para identificação de outliers (50% acima da média) referentes ao último
quadrimestre do exercício anterior. Uma vez identificados esses valores, considera-se na projeção, como base estimativa, a média do período anterior exclusive os outliers. Sobre essa
média aplica-se o parâmetro de inflação para projetar os meses do último quadrimestre de 2019. 

27. Em linhas gerais foram observados os seguintes desempenhos de arrecadação, em 2019, para o ICMS e o IPVA:

28. A seguir estão apresentadas as tabelas com as novas estimativas e o comparativo entre as estimativas iniciais e as novas estimativas. 
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CONCLUSÃO

29. Como resultado, as projeções totais reestimadas para 2019, de receitas provenientes de transferências da União, demonstram uma discrepância de 0,86% a mais em relação
às projeções iniciais. Esse resultado decorre fundamentalmente da revisão das estimativas pela SRF.

30. Já para as projeções reestimadas de receitas de impostos estaduais houve uma discrepância de 7,44%, decorrentes, em boa medida, do bom desempenho das arrecadações
estaduais em relação às projeções iniciais. Ressalte-se que as discrepâncias variam entre as unidades federativas. Para as unidades federativas que recebem complementação da União,
essas discrepâncias influenciam de forma significativa nos valores a receber a título de complementação da União.

31. As diferenças financeiras apuradas por ocasião do ajuste anual, a partir  das receitas realizadas, criam dificuldades para os entes da federação que receberam valores
superiores aos considerados inicialmente para fins de recebimento da complementação da União. Por esse motivo, a reestimativa é uma oportunidade de se minimizar o montante dos
ajustes decorrentes de eventuais diferenças apuradas entre a receita utilizada para o cálculo (estimativa) e a receita realizada.

RECOMENDAÇÃO

32. Nesse sentido, sugere-se o encaminhamento de Ofício resposta ao FNDE manifestando o interesse da STN de se proceder à reestimativa das receitas do FUNDEB de 2019.

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana, Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em 05/11/2019, às 10:30, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ernesto Carneiro Preciado, Coordenador(a)-Geral de Análise e Informações das Transferências Financeiras Intergovernamentais, em

05/11/2019, às 10:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Botelho, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 05/11/2019, às 10:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Dario Matheus de Oliveira, Gerente de Relacionamento e Divulgação de Dados de Transferências Financeiras Intergovernamentais Su, em

05/11/2019, às 10:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten)cidade deste documento pode ser conferida no site h*p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando

o código verificador 4827093 e o código CRC 3BC82A3F.

Referência: Processo nº 17944.105912/2018-57. SEI nº 4827093
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